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Resumo
Objetivo
Existe uma expressiva subnotificação de casos de Aids no Município do Rio de
Janeiro, RJ. Nesse sentido, foi realizado estudo com o objetivo de analisar os fatores
associados a esse evento.
Métodos
Com base em dados do Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de
Saúde, referentes ao ano de 1996 e ao Município do Rio de Janeiro, e do Sistema de
Informações sobre Agravos de Notificação, atualizado até setembro de 1997, selecio-
nou-se uma amostra aleatória de prontuários, pela qual os pacientes foram classificados
em notificados, não notificados e sem evidência para notificação. Foi utilizado um
modelo multinomial para a análise das chances de ocorrência de subnotificação versus
notificação e não-notificação sem evidência de diagnóstico de Aids versus notificação.
Resultados
Não foram encontradas associações estatisticamente significativas entre as variáveis “ida-
de”, “estado civil”, “escolaridade”, “ocupação” e “gravidade da doença” e subnotificação
de casos de Aids. A variável “sexo feminino” apresentou forte associação com as interna-
ções por procedimento Aids sem evidências para ‘fechar caso’ dessa doença. Foi encon-
trada associação bastante expressiva entre ter sido internado no mesmo hospital mais de
uma vez e estar notificado. A presença de um setor de vigilância epidemiológica no
hospital esteve inversamente associada à subnotificação de casos de Aids.
Conclusões
Os resultados mostraram que a associação significativa entre variáveis organizacio-
nais e estruturais e subnotificação de casos de AIDS apontam para a necessidade de
normatização de processos e fluxos, a fim de melhorar a qualidade do sistema de
informações em saúde.
Abstract
Objective
The underreporting of AIDS cases in the municipality of Rio de Janeiro, Brazil, is
significant. The study intends to analyze the factors associated to this event.
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Methods
Using data provided by the Hospital Information System for the year of 1996, in
Rio de Janeiro city, and by the National Surveillance System, patients were ran-
domly selected and their medical records reviewed to verify an AIDS diagnosis.
A multinomial model was used to perform an analysis of the variations on the
chances of underreporting of AIDS cases versus reporting and on the chances of
underreporting without evidences to fulfill the case definition of AIDS versus
reporting.
Results
No significant associations were found between the variables such as “age”,
“marital status”, “level of education”, “occupation”, and “severity of illness”
and the underreporting of AIDS cases. The variable “female gender” showed a
strong association with hospitalization without evidence of an AIDS diagnosis. A
strong association was found between two or more admissions in an inpatient
unit care and reporting. The existence of a epidemiological surveillance depart-
ment in the hospital is inversely associated with the underreporting of AIDS
cases.
Conclusion
The significant association between organizational variables and underreporting of
AIDS cases found in the study point out to the need of standardization of the surveillance
procedures, the especial need for the creation and maintenance of surveillance
departments in hospitals to improve the quality of the health information system and,
therefore, AIDS prevention and care.
Keywords
Acquired Immunodeficiency
Syndrome, epidemiology#. Disease
notification, statistics &
numerical data#. Hospital
information systems#.
 INTRODUÇÃO
Em 1996, 21 unidades hospitalares, localizadas no
Município do Rio de Janeiro, emitiram 3.789 autorizações
de internação hospitalar (AIH) para tratamento de Aids,
que corresponderam a 1.929 pacientes.
Com o objetivo de estimar a subnotificação de casos
de Aids entre indivíduos hospitalizados pelo Sistema Úni-
co de Saúde (SUS), no Município do Rio de Janeiro,
Ferreira & Portela8 compararam as informações forneci-
das pelo banco de dados do Sistema de Informações
Hospitalares do SUS (SIH-SUS) em 1996, com os dados
incluídos no Sistema de Informação de Agravos de Noti-
ficação (Sinan) da Secretaria Municipal de Saúde do Rio
de Janeiro, até setembro de 1997. Os resultados do estu-
do apontaram para uma subnotificação de 42,8% de ca-
sos de Aids. Por meio de análises bivariadas, os citados
autores identificaram associações entre a ocorrência de
subnotificação e algumas variáveis administrativas (na-
tureza jurídica do hospital), demográficas (sexo, idade,
município de residência) e clínicas (diagnósticos princi-
pal e secundário, resultado da internação; variável “co-
brança”). Dentre as associações estatisticamente signifi-
cantes, chamou a atenção a ocorrência de um maior índi-
ce de subnotificação de casos de Aids em pacientes aten-
didos pelas unidades municipais.
Ainda que a Aids seja uma doença de notificação com-
pulsória, no Brasil, desde 1984, o início da epidemia foi
caracterizado por uma subnotificação expressiva de-
vida ao preconceito, ao estigma da doença e ao nível
socioeconômico da população primariamente atingida,
que buscava atendimento nos consultórios particula-
res e nos planos de saúde.4 A partir da sucessiva ele-
vação dos custos do tratamento e da pauperização da
clientela atingida,7,13 aliado ao trabalho contínuo de
desmistificação da doença e aos esforços governamen-
tais para prover terapêutica específica gratuita aos pa-
cientes, os índices de subnotificação diminuíram.9
No entanto, a discrepância entre o número de ca-
sos de Aids diagnosticados e o número de casos
notificados, por atraso no registro ou subnotificação,
é reconhecida por autores como Barbosa &
Struchiner,3 que analisaram métodos que corrigem o
atraso da notificação.
Ao contrário do Sinan, o SIH-SUS não é universal, já
que cobre apenas aquelas internações realizadas pela
rede de serviços, financiada com recursos estatais. No
entanto, essa cobertura é bastante extensa, estando
calculada entre 70% e 80%,10 índice que deve crescer,
no caso da Aids, devido a já citada pauperização da
epidemia. O achado de 42,8% de subnotificação na
população atendida pelo SUS parece extremamente sig-
nificativo e preocupante. Por outro lado, dada a agili-
dade do SIH-SUS, cujos dados podem chegar às mãos
dos gestores de um a dois meses após sua emissão, a
utilização das informações sobre as internações hospi-
talares se constitui em instrumento auxiliar valioso para
a captação precoce de casos de Aids.
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O presente trabalho tem por objetivo estudar os fa-
tores associados à subnotificação no Sinan de paci-
entes com internações por Aids, cobertas pelo SUS,
no Município do Rio de Janeiro. Entretanto, assume-
se que o status de notificação não corresponde es-
sencialmente a uma variável dicotômica, visto a possi-
bilidade de pacientes internados para “tratamento da
Aids” não possuírem, de fato, um diagnóstico da do-
ença.11,12 Nesse sentido, o presente trabalho parte da
reclassificação dos casos anteriormente identificados
como subnotificados e estabelece, a partir de informa-
ções colhidas nos prontuários da população sob es-
tudo, três status de notificação: (1) não notificados,
(2) não notificados e sem evidências para definição de
caso e (3) notificados.
MÉTODOS
Dados
A partir do banco de dados contendo as informa-
ções provenientes do SIH-SUS, e o status de notifica-
ção segundo o Sinan, foi selecionada uma amostra
aleatória da população de 1.929 pacientes com hospi-
talizações por Aids cobertas pelo SUS, no Município
do Rio de Janeiro, em 1996.
Desenho da amostra
Os pacientes que estiveram internados em mais de
um hospital no período (4,5%) foram relacionados ao
local onde apresentaram o maior tempo de permanên-
cia, somadas todas as internações no ano. Das 21 uni-
dades hospitalares identificadas, três foram excluídas
devido ao inexpressivo número de AIH emitidas (me-
nos de 10), reduzindo para 1.921 pacientes a popula-
ção amostrada, segundo conceito definido por
Cochran.6 Essa população foi estratificada por hospi-
tal e status de notificação, resultando em 36 estratos.
O desenho de amostra utilizado foi o de amostragem
aleatória estratificada, com alocação proporcional ao
número de pacientes de cada estrato na população.
Esse desenho foi escolhido por assegurar as mesmas
proporções da população amostrada e por gerar fato-
res de expansão constantes, que podem ser ignorados
nos processos de análise que não visam a fazer infe-
rências sobre o total populacional.
Para determinação do tamanho da amostra foi utili-
zada a expressão da variância do estimador, da pro-
porção de casos não notificados, com erro relativo
de 10% e nível de confiança de 95%. Essa proporção
variou, por hospital, entre 0,25 e 0,80, sendo igual a
0,4211 para a população amostrada. O procedimento
conduziu a uma amostra de 384 pacientes que, arre-
dondada durante a alocação nos 36 estratos, resul-
tou em 390 pacientes que representaram 680 AIH. Os
pacientes foram selecionados com eqüiprobabilidade
e sem reposição.
Realizado o trabalho de campo, observou-se perda
de 13 prontuários em 8 dos 18 hospitais, sendo 7 de
pacientes notificados e 6 de não notificados. Esse pe-
queno número de inexistência de respostas e de não-
concentração em algum estrato não acarretou tendên-
cia na amostra, e resultou em aumento inexpressivo do
erro de amostragem (de 10% para 10,101%).
Revisão de prontuários
A partir da variável “número do prontuário” do SIH-
SUS, foram identificados os prontuários dos pacien-
tes selecionados nas unidades hospitalares, no in-
tuito de proceder a uma averiguação da presença do
diagnóstico de Aids, conforme os critérios vigentes
de definição de caso,11,12 e avaliar a validade dos da-
dos do SIH-SUS relacionados às variáveis demográ-
ficas e clínicas.
Para a obtenção dos dados nos prontuários, foi
criado um instrumento de coleta com previsão de in-
clusão de informação referente a até três internações
por paciente. Além das variáveis principais da AIH,
foram contempladas as variáveis “endereço”, “bair-
ro”, “escolaridade”, “ocupação”, “estado civil”, “ca-
tegoria de exposição”, “teste anti-HIV” e, para cada
internação, variáveis para registro de até quatro “di-
agnósticos secundários”.
Os dados colhidos nos prontuários constituíram um
novo banco de dados, tendo o paciente como unidade
de observação. Esse banco foi utilizado nas análises
desenvolvidas, prevendo para a variável dependente
“status de notificação” a possibilidade de registro de
três condições, conforme já mencionado: notificados,
não notificados com evidência de diagnóstico de Aids
e não notificados sem evidência para notificação.
Análise dos dados
Foi utilizado um modelo multinomial para a análise das
variações nas chances de ocorrência de subnotificação
de casos de Aids versus notificação e de não-notifica-
ção sem evidência de diagnóstico de Aids versus notifi-
cação, entre pacientes internados pelo SUS, no Municí-
pio do Rio de Janeiro, em 1996, como função de variáveis
demográficas, clínicas e organizacionais.
Os modelos multinomiais correspondem a gene-
ralizações dos modelos logísticos de resposta biná-
ria, permitindo a estimativa de respostas
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desordenadas e multicategóricas a partir do uso de
variáveis explanatórias contínuas e categóricas.
Para uma variável dependente com J categorias, es-
tima-se J-1 equações logísticas diferentes, assumin-
do uma das categorias como base de referência. A
cada uma das J-1 equações definidas, corresponde
um vetor de parâmetros.1,2
No sentido de refletir o efeito do grau de utiliza-
ção do hospital sobre a variável dependente, os pa-
cientes que tiveram pelo menos duas internações
convencionais no ano, em um mesmo hospital, fo-
ram diferenciados daqueles que tiveram somente uma
internação convencional ou utilizaram apenas os ser-
viços do hospital-dia.
As unidades hospitalares foram identificadas com
base na consideração dos fluxos adotados para a no-
tificação de casos de Aids. A presença de um setor de
epidemiologia em funcionamento foi tratada como uma
variável de interesse. Além disso, cada hospital foi
classificado pela organização da atenção à Aids em
uma das seguintes categorias: “apenas cadastrado”
pelo Ministério da Saúde para emissão de AIH com
procedimentos Aids; “com profissional de referência”,
quando possuía um ou mais especialistas treinados
para o atendimento especializado de pacientes HIV/
Aids; e “com programa estabelecido”, ou seja, capaz
de desenvolver série de ações integradas e especiali-
zadas, de diagnóstico e de tratamento, que abrangem,
além da internação, consultas ambulatoriais, hospital-
dia ou assistência domiciliar.
Finalmente, houve preocupação em explicitar no
modelo a qualidade da transcrição de dados do pron-
tuário para a AIH (nome do paciente), como uma vari-
ável com potencial de explicação do status de notifica-
ção. Essa variável dicotômica foi identificada como
“confere nome”.
Os parâmetros do modelo proposto foram estima-
dos a partir do método da máxima verossimilhança,
usando o procedimento CATMOD do pacote esta-
tístico SAS.14
RESULTADOS
O processo de revisão dos prontuários não somen-
te possibilitou a reclassificação dos pacientes selecio-
nados, como também a validação dos dados da AIH.
Dos 165 pacientes não notificados e selecionados, 131
apresentaram, em seus prontuários, dados que possi-
bilitaram contemplar os critérios de definição de caso
de Aids.11,12 Os outros 34 pacientes foram classifica-
dos como não notificados sem evidências para defini-
ção de caso.
Em relação à confiabilidade do registro de procedi-
mentos relacionados a Aids, foram identificados nove
pacientes (2,4%), cujas patologias motivadoras da in-
ternação não apresentavam nenhuma relação com HIV/
Aids. Esses pacientes foram internados em sete dife-
rentes unidades hospitalares, sendo três universitá-
rias, duas federais, uma estadual e uma municipal. Por
outro lado, nos demais prontuários analisados, o re-
gistro dos procedimentos realizados e dos diagnósti-
cos na AIH refletiu, precisamente, o conteúdo da do-
cumentação médica. A qualidade da informação nos
prontuários era extremamente irregular, variando em
organização, quantidade e conservação, até dentro do
mesmo hospital. Quanto à conferência dos nomes dos
pacientes, foi observado um índice de erro na transcri-
ção de dados de 26,3%, correspondendo a 99 pacien-
tes, cuja grafia dos nomes na AIH diferia daquela re-
gistrada nos prontuários.
A Tabela 1 apresenta a distribuição de pacientes
selecionados pelas variáveis consideradas na explica-
ção da variação no nível de notificação da Aids. No
que concerne às variáveis pertinentes aos indivíduos
em si, verifica-se predominância do sexo masculino,
numa proporção de 2:1; uma faixa etária de 81,4% com
idade entre 13 e 49 anos; predomínio de pacientes com
ocupação não qualificada. Quanto à classificação das
unidades hospitalares, verifica-se que a grande maio-
ria dos pacientes foi internada em hospitais universi-
tários ou municipais (68,2%), e em hospitais com pro-
grama de Aids constituído (74,5%).
Na Tabela 2 observa-se que a variável “sexo” não
apresenta associação com a ocorrência de
subnotificação, estando, no entanto, significativamen-
te associada (p=0,0123) à ocorrência de não-notifica-
ção sem evidências para ‘fechar caso’ de Aids. As
chances de subnotificação sem evidência de diagnós-
tico de Aids versus notificação entre mulheres são 2,9
vezes as mesmas entre homens.
No que concerne à variável “área de residência”, foi
encontrada uma associação negativa estatisticamente
significante (p=0,0114) entre morar na área de planeja-
mento sanitário (AP) 5-1, que corresponde à região
administrativa (RA) de Bangu, e não estar notificado
ao Sinan. As chances de subnotificação versus notifi-
cação são 71,3% menores na AP5-1 do que no conjun-
to de AP que constitui o grupo de referência. Ser resi-
dente em outro município ou na AP4 (RA de
Jacarepaguá e da Barra da Tijuca) está associado ao
evento “não apresentar evidências para notificação”,
salientando-se que, no caso da AP4, as chances de
ocorrência desse evento versus notificação são 10,7
vezes aquelas observadas entre os residentes nas AP
de referência.
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Em relação à variável “categoria de exposição”, ao se
comparar a via de contágio heterossexual com todas as
outras, observa-se a sua associação negativa (p=0,019)
com as chances de ocorrência de não-notificação sem
evidências para notificação versus notificação (razão de
chances=0,287).
No que concerne à organização da atenção hospitalar
aos pacientes HIV/Aids, foi encontrada uma associa-
ção significante em α=0,10 entre a variável dependente
e o fato do hospital apresentar um ou mais profissionais
de referência para o tratamento da Aids. Apesar do
modelo sugerir uma associação entre presença de pro-
grama de Aids na unidade hospitalar e menor
subnotificação de casos, tal associação não possui sig-
nificância estatística. Quando controlada pela variável
“programa de Aids”, a natureza jurídica municipal dos
hospitais deixa de ser estatisticamente significante. No
modelo multinomial, que não inclui a variável que refle-
te a organização da atenção hospitalar ao paciente HIV/
Aids, os pacientes internados em hospitais municipais
apresentam chances 80% maiores (p=0,025), do que os
pacientes internados no conjunto de hospitais estadu-
ais, universitários, federais com verba própria e contra-
tados que servem de referência, de não serem notifica-
dos ao Sinan versus serem notificados. Além disto, ob-
serva-se, no mesmo modelo, que entre os pacientes dos
hospitais municipais há chances 100% maiores (p=0,087)
de registro do evento ‘não-notificação sem evidência
para fechamento de caso’. No caso de inclusão e de
exclusão da variável “organização da atenção”, aponta-
se para a associação estatisticamente significante
(p=0,051) entre a ocorrência de subnotificação e paci-
entes internados por Aids nos hospitais federais.
Na consideração da forma e do número de inter-
nações, cuja categoria de referência é hospital-dia,
ou apenas uma internação no período estudado, foi
encontrada uma associação bastante expressiva
(p=0,003) entre ter sido internado mais de uma vez
no mesmo hospital e estar notificado ao Sinan. Como
esperado, foi encontrada associação negativa entre
Variável N % Variável N %
Status de notificação Idade
Não notificado 131 34,8 < 13 anos 24 6,4
Sem evidências para notificação 34 9,0 13-49 anos 307 81,4
Notificado 212 56,2 > 49 anos 46 12,2
Sexo Resultado da internação
Masculino 251 66,6 Alta/transferência 238 63,1
Feminino 126 33,4 Óbito 139 36,9
Ocupação Categoria de exposição
Sem ocupação 67 17,8 Homossexualismo masculino 51 13,5
Não qualificada 84 22,3 Bissexualismo 18 4,8
Semiqualificada 42 11,1 Heterossexualismo 115 30,5
Qualificados manual 41 10,9 Uso de drogas endovenosas 7 1,9
Qualificados não manual 56 14,9 Transfusão sangüínea 8 2,1
Intermédio 11 2,9 Transmissão vertical 17 4,5
Profissional 10 2,6 Múltiplos fatores 8 2,1
Ignorada 66 17,5 Ignorado 153 40,6
Escolaridade Estado civil
Analfabeto 8 2,1 Solteiro 218 57,8
Primeiro grau 79 20,9 Casado 76 20,2
Segundo grau 33 8,8 Viúvo 18 4,8
Superior 15 4,0 Outro 13 3,4
Ignorado 242 64,2 Ignorado 52 13,8
Área de residência Natureza jurídica
Área de planejamento 1 (AP1) 38 10,1 Contratado 11 2,9
Área de planejamento 2.1(AP2.1) 48 12,7 Estadual 15 4,0
Área de planejamento 2.2(AP2.2) 14 3,7 Federal 17 4,5
Área de planejamento 3.1(AP3.1) 57 15,1 Federal com verba própria 77 20,4
Área de planejamento 3.2(AP3.2) 27 7,2 Universitário 142 37,7
Área de planejamento 3.3(AP3.3) 36 9,6 Municipal 115 30,5
Área de planejamento 4 (AP4) 25 6,6
Área de planejamento 5.1(AP5.1) 25 6,6 Utilização do hospital
Área de planejamento 5.2(AP5.2) 12 3,2 Uma internação 253 67,1
Área de planejamento 5.3(AP5.3) 5 1,3 Mais de uma internação 60 15,9
Outros municípios 86 22,8 Hospital-dia 64 17,0
Ignorada 4 1,1
Organização da atenção
Vigilância epidemiológica (VE) Apenas cadastrado 63 16,7
Possui setor de VE 170 45,1 Profissional de referência 33 8,8
Não possui setor de VE 207 54,9 Programa constituído 281 74,5
Tabela 1 - Distribuição das variáveis contempladas no estudo da subnotificação de casos de Aids por unidades hospitala-
res relacionadas ao Sistema Único de Saúde, no Município do Rio de Janeiro, em 1996.
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sofrer mais de uma internação no ano e não apre-
sentar evidências para ‘fechar caso’ de Aids (razão
de chance=0,187).
Por fim, as chances de não ser notificado versus ser
notificado, entre pacientes atendidos em hospitais
com setor de vigilância epidemiológica em funciona-
mento, são 0,273 vezes as mesmas entre pacientes
atendidos em hospitais sem um setor de vigilância
epidemiológica (p=0,000).
Em outros modelos explorados não foram obser-
vadas quaisquer associações entre status de notifi-
cação e as variáveis idade, estado civil, escolarida-
de e ocupação.
DISCUSSÃO
Utilizando-se a definição de casos de Aids em vi-
gor em 1996, menos sensível que a atual, foi encon-
trado um índice de 34,8% de subnotificação de paci-
entes que utilizaram a rede hospitalar vinculada ao
SUS para tratamento da Aids, no Município do Rio
de Janeiro. Esse fato, nada desprezível, aponta para
um descompasso evidente entre a vigilância epide-
miológica da Aids e a assistência aos pacientes HIV/
Aids, com repercussões na prevenção e no controle
da epidemia.
Uma vez feito o diagnóstico de Aids, as caracterís-
ticas relacionadas ao indivíduo não influenciam o pro-
Logit
log P(subnotificado)/P(notificado) log
Variáveis P(não fecha caso)/P(notificado)
Coeficiente Odds Ratio Coeficiente Odds Ratio
(Erro-padrão) (Erro-padrão)
Intercepto 0,331 1,392 -1,602* 0,201
(0,394) (0,641)
Sexo
Feminino -0,017 0,983 1,051* 2,861
(0,272) (0,420)
Masculino (referência)
Área de residência
AP-4 -0,268 0,765 2,369* 10,687
(0,550) (0,646)
AP-5.1 -1,675* 0,187 -0,822 0,440
(0,662) (1,086)
Outro município 0,294 1,342 1,003* 2,726
(0,298) (0,478)
Outras AP (referência)
Organização da atenção
Profissional de referência -1,056** 0,348 -1,845** 0,158
(0,551) (1,012)
Programa de Aids -0,030 0,970 -0,575 0,563
(0,454) (0,751)
Só cadastrado(referência)
Categoria de exposição
Heterossexual 0,016 1,016 -1,320* 0,267
(0,279) (0,563)
Outras (referência)
Internações
Mais de uma internação -1,084* 0,338 -1,674* 0,187
(0,366) (0,826)
Uma internação ou só hospital-dia
                            (referência)
Vigilância epidemiológica
Sim -1,298* 0,273 -0,246 0,782
(0,348) (0,594)
Não (referência)
Natureza jurídica
Municipais 0,464 1,590 0,385 1,470
(0,316) (0,497)
Federais 1,090** 2,974 -7,395 0,000
(0,559)
Outras (referência)
Tabela 2 - Modelo multinomial de estudo dos fatores associados à subnotificação de casos de Aids por unidades hospitala-
res relacionadas ao Sistema Único de Saúde, no Município do Rio de Janeiro, 1996.
* Estatisticamente significante em α=0,05
** Estatisticamente significante em α=0,10
AP - Área de Planejamento
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cesso de notificação de pacientes com a doença. A
subnotificação e o atraso no registro de casos de
Aids estão significantemente associados aos aspec-
tos estruturais e organizacionais dos hospitais, do
próprio fluxograma do Sinan e da organização do SUS.
A baixa qualidade da informação médica e do regis-
tro dos dados nos sistemas de informação dificulta
bastante a compatibilização dos bancos de dados.
Levando-se em consideração que o prontuário médi-
co é um documento que pertence ao paciente, e deve
ser guardado pelo hospital por dez anos, explica o
fato de não terem sido encontrados 13 prontuários
da amostra.
Cabe considerar os mecanismos organizacionais in-
formais e o trajeto percorrido pelas informações de
saúde. O Ministério da Saúde recomenda um fluxo de
formulários e de informações no Sinan, a partir da
unidade de saúde.5 A Secretaria de Estado de Saúde
do Rio de Janeiro, por meio de sua Assessoria de
DST/Aids, acrescenta pequenas modificações e cada
unidade hospitalar cria seus próprios atalhos. Em al-
guns casos, apesar da ficha de notificação ter sido
preenchida por ocasião da internação, o paciente ain-
da não constava do banco de dados do Sinan muni-
cipal e a ficha ainda seguia seu fluxo interno ou exter-
no ao hospital. Em outros casos, as fichas são entre-
gues diretamente ao gerente do programa municipal
de Aids pelo setor de vigilância epidemiológica. Além
disso, observou-se que o turn-over de profissionais
no programa municipal ou nos setores de vigilância
epidemiológica altera o fluxo da informação e, conse-
qüentemente, o tempo decorrido entre o preenchi-
mento da ficha de notificação e a entrada de dados
no Sinan.
Os achados referentes à área de residência dos pa-
cientes necessitariam ser melhor explorados. Uma hi-
pótese seria a de que os pacientes residentes na AP4
tivessem acesso mais precocemente aos cuidados
hospitalares, devido a uma melhor organização da
rede hospitalar naquela região, o que justificaria mai-
ores chances dos pacientes serem internados sem
apresentar um diagnóstico definitivo de Aids.
A consideração das questões gênero-específicas na
Aids foi sendo introduzida a reboque das mudanças de
perfil da epidemia. A classificação das categorias de
exposição e, principalmente, as definições de caso não
contemplavam as especificidades das pacientes de sexo
feminino.15 Isso poderia explicar a associação positiva
da variável “sexo feminino” com o evento “sem evidên-
cia para notificação”, já que, com a definição de caso de
Aids utilizada em 1996, ficavam excluídas patologias
associadas à imunodeficiência em mulheres, como o
carcinoma invasivo de colo de útero.
O presente trabalho foi desenvolvido com base nos
dados do SIH-SUS para o período de 1996. Dada a res-
trição das informações daquelas unidades hospitalares
cadastradas pelo Ministério da Saúde para emissão de
AIHs, com procedimentos relacionados ao tratamento
da Aids, acredita-se que exista percentual de pacientes
com Aids internados em outros hospitais que não pu-
deram ser analisados. Trata-se, ainda, de um estudo li-
mitado ao Município do Rio de Janeiro e seus resulta-
dos precisariam, portanto, ser confrontados com ou-
tros estudos regionais, a fim de se obter uma expressivi-
dade maior.
O índice de subnotificação de casos de Aids descrito
no presente estudo, somado ao índice de 51,9% de
subnotificação encontrado por Lemos9 ao comparar as
informações do Sistema de Informação sobre Mortali-
dade (SIM), com os dados do Sinan para o Estado do
Rio de Janeiro, no período de 1991-1995, aponta para a
necessidade de se criarem mecanismos que melhorem a
qualidade do sistema de notificação, agilizando a coleta
e a disponibilização das informações em saúde. Visto
que os aspectos organizacionais apresentam importan-
te associação com a subnotificação de casos de Aids,
seria apropriado uniformizar um fluxograma de informa-
ções para o Sinan, no Estado do Rio de Janeiro, e inves-
tir na manutenção de setores de vigilância epidemioló-
gica em todos os hospitais cadastrados para atender
pacientes com HIV/Aids, a fim de reduzir o atraso de
registro e a subnotificação de casos de Aids no Rio de
Janeiro. Os treinamentos fornecidos pelas Secretarias
Municipal e Estadual de Saúde aos médicos que aten-
dem pacientes com HIV/Aids deveriam incluir, obriga-
toriamente, conteúdo relativo à vigilância epidemioló-
gica e ao Sinan. Os recursos envolvidos no controle e
na assistência a Aids são de elevada monta e precisam
ser racionalmente alocados, a fim de se tornarem efica-
zes e alcançarem o impacto desejado.
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